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Resumo

O presente trabalho tem como objetivo analisar a influência de aspec-
tos socioculturais, especialmente dos saberes e da cultura tradicionais, 
no léxico da comunidade rural quilombola Rio das Rãs, localizada no 
município de Bom Jesus da Lapa, Bahia. A pesquisa fundamenta-se nos 
pressupostos teórico-metodológicos da Lexicologia (Biderman, 2001), 
da Lexicografia (Krieger, 2006), da Antropologia proposta por Duranti 
(2000), e da Sociolinguística Histórica (Menéndez, 1995; Romaine, 
1982). Para a análise dos dados, consultaram-se obras lexicográficas 
representativas de diferentes períodos da história da língua portuguesa, 
como Bluteau (1712-1728), Morais Silva (1789), Pinto (1832), Freire 
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(1954), Houaiss e Villar (2001) e Aurélio (2010), abrangendo os séculos XVIII, 
XIX, XX e XXI, com o objetivo de verificar se determinadas lexias utilizadas pelos 
membros da comunidade, em especial sene e fedegoso, encontram-se dicionarizadas 
e, em caso afirmativo, desde quando. Além dessas obras, foram também consultados 
dicionários regionais, como Amaral (1920), Souza (2004), Coelho (2010), Antunes 
(2013) e Seabra e Souza (2023), bem como o dicionário etimológico de Cunha 
(2010), quando possível. Os resultados indicam que as lexias analisadas, associadas 
aos saberes populares, estão registradas tanto nos dicionários de referência quanto 
nos dicionários regionais.

Palavras-chave

Ervas medicinais. Léxico. Memória. Sabedoria popular. Rio das Rãs.

Abstract

This study aims to analyze the influence of sociocultural aspects, particularly traditional 
knowledge and cultural practices, on the lexicon of the rural quilombola community 
of Rio das Rãs, located in the municipality of Bom Jesus da Lapa, Bahia, Brazil. The 
research is grounded in the theoretical and methodological assumptions of Lexicology 
(Biderman, 2001), Lexicography (Krieger, 2006), Anthropology as proposed by 
Duranti (2000), and Historical Sociolinguistics (Menéndez, 1995; Romaine, 1982). 
For the data analysis, representative lexicographic works from different periods in the 
history of the Portuguese language were consulted, including Bluteau (1712–1728), 
Morais Silva (1789), Pinto (1832), Freire (1954), Houaiss and Villar (2001), and 
Aurélio (2010), covering the 18th, 19th, 20th, and 21st centuries. The aim was to 
verify whether certain lexical items used by members of the community - especially 
sene and fedegoso - are recorded in dictionaries and, if so, since when. In addition to 
these sources, regional dictionaries such as Amaral (1920), Souza (2004), Coelho 
(2010), Antunes (2013), and Seabra and Souza (2023) were also consulted, as well 
as Cunha’s etymological dictionary (2010), whenever possible. The results indicate 
that the analyzed lexical items, associated with popular knowledge, are recorded both 
in general reference dictionaries and in regional lexicographic works.

Keywords

Medicinal plants. Lexicon. Memory. Popular knowledge. Rio das Rãs.

Introdução

O uso de plantas com propósitos terapêuticos, seja para tratar, curar ou prevenir 
enfermidades, constitui uma das práticas medicinais mais antigas conhecidas pela 
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humanidade (Macedo et al., 2002). Nesse sentido, este artigo tem como objetivo 
verificar se as unidades lexicais ‘sene ~ sena’ e ‘fedegoso’ utilizadas pelos membros 
da comunidade rural quilombola Rio das Rãs estão dicionarizadas”. 

Para compreender o saber popular da comunidade rural quilombola Rio das 
Rãs, é indispensável considerar sua história, sua cultura e a variedade linguística 
que a caracteriza. Esses elementos compõem o conjunto de saberes tradicionais que 
fundamentam a identidade cultural e linguística dos moradores da comunidade, 
transmitidos de geração em geração, sobretudo por meio da oralidade. Tais conhe-
cimentos, profundamente enraizados na experiência coletiva dessa comunidade, 
refletem uma forma própria de compreender a realidade e a cura.

Entre os aspectos desses saberes tradicionais se encontra o uso de plantas medicinais 
no tratamento e prevenção de doenças. Essa prática, historicamente desenvolvida e 
mantida por meio da experimentação empírica e da interação com o meio ambiente, 
integra um saber ancestral que articula dimensões biológicas, espirituais e culturais. 
Com base nessa análise, compreende-se a sabedoria popular como “um conjunto de 
saberes e práticas relacionadas ao mundo natural e sobrenatural, transmitidos oral-
mente de geração em geração” (Lobo, 2014, p. 34). Nesse contexto, a escolha por 
analisar as lexias1 fedegoso e sene ocorreu devido ao saber popular presente na memória 
da comunidade, que, em grande parte, ainda não se encontra documentado. Assim, 
reconhecer e valorizar esse patrimônio imaterial é fundamental para compreender o 
universo sociocultural da comunidade rural quilombola Rio das Rãs.

Para ancorar este estudo, utilizaram-se contribuições da Antropologia Linguística 
(Duranti, 2000), da Sociolinguística Histórica (Menéndez, 1995; Romaine, 1982), 
da Lexicologia (Biderman, 2001) e da Lexicografia (Krieger, 2006). Também inves-
tigaram-se pesquisas que contemplam aspectos históricos e culturais da comunidade 
quilombola analisada (Carvalho, 1996; Silva, 1994; Cangirana, 2019, 2023). E, 
ainda, reviram-se, recorreu-se a obras lexicográficas clássicas, fundamentais para a 
sustentação teórica deste trabalho, como as de Bluteau (1712–1728), Morais Silva 
(1789), Pinto (1832), Freire (1954), Houaiss e Villar (2001) e Aurélio (2010), além 
de produções regionais, tais como as de Amaral (1920), Souza (2004), Coelho (2010), 
Antunes (2013) e Seabra e Souza (2023).

Em razão dos aspectos históricos e socioculturais da comunidade em estudo, 
definiu-se o objetivo geral desta pesquisa: analisar o vocabulário dos moradores da 
comunidade quilombola Rio das Rãs, com vistas à valorização e preservação de 
sua memória linguística e cultural.  Para dar suporte a este objetivo, definiram-se 
três objetivos específicos: (i) descrever as lexias de sene e fedegos; (ii) apontar sua 

1	 Segundo Pottier (1974), lexia é, por assim dizer, o real objeto de estudo das Ciências do Léxico, 
em oposição à palavra. Dito de outra forma, “lexia, também chamada de unidade lexical, pode 
ser tanto um lexema como uma locução” (Polguère, 2018a, p. 67). Dessa forma, neste estudo, 
adotamos o termo lexia para designar as ervas medicinais fedegoso e sene.
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relevância para a cultura popular da comunidade em foco; (iii) mostrar que as lexias 
em tela estão dicionarizadas.

Este estudo se estruturam em cinco seções, além da introdução. Na primeira seção, 
discorre-se a argumentação teórica sob o tíutulo de Marco Teórico: cultura, língua 
e sociedade, com o suporte da Antropologia Cultural proposta por Duranti (2000), 
bem como os conceitos teóricos da Lexicologia (Biderman, 2001), a Lexicografia 
(Krieger, 2006) e a Sociolinguística histórica (Menéndez, 1995; Romaine, 1982; 
Mattos e Silva, 2008); nesta seção discutem-se, ainda, os aspectos históricos e 
culturais da comunidade rural quilombola Rio das Rãs, com base nos estudos de 
Carvalho (1996); Silva (1994) e Cangirana (2019, 2025); a segunda seção descreve 
a metodologia adotada, detalhando os procedimentos de coleta e análise dos dados;  
por fim, a terceira seção , cerne do trabalho, apresenta a descrição e a análise dos 
dados linguísticos obtidos. Na última seção, tecemos as considerações finais do tra-
balho, retomando aspectos pertinentes, concluindo alguns pontos e incentivando 
os acadêmicos a fazerem pesquisas futuras sobre o tema. 

A partir disso, entende-se que estudar o léxico das ervas medicinais de uma 
comunidade é uma forma de compreender não somente fatos linguísticos impor-
tantes sobre a população de falantes pesquisada, mas, sobretudo, entender como, a 
partir de um léxico voltado para o saber popular, a cultura de um povo se mantém 
viva e é transmitida de geração a geração.

1. Marco Teórico: língua, léxico e cultura 

De acordo com Naro (2015), todas as línguas passam por processos de transformação 
ao longo do tempo. Contudo, essas mudanças não ocorrem de forma imediata ou repentina, 
como se, de um dia para o outro, toda a comunidade de falantes passasse a utilizar uma 
forma de falar completamente diferente da anterior. Em geral, as mudanças linguísticas 
acontecem gradualmente e se manifestam em diferentes dimensões. Esse autor postula 
que a mudança linguística não ocorre de maneira totalmente mecânica ou uniforme e em 
curto prazo. Em qualquer estado real da língua, costumam coexistir formas pertencentes 
a diferentes estágios de evolução, apesar de que, a longo prazo, a mudança acaba afetando 
todos os itens lexicais e todas as estruturas de um determinado tipo. Segundo Bagno (2014), 
a língua pode ser compreendida não apenas como um objeto de investigação científica, 
mas também como um fenômeno de natureza sociocultural. Para ele, o uso de uma língua 
contribui para a construção de um ambiente sociocultural e sociocognitivo, configurado 
pelas experiências, práticas e interações.

Sob essa perspectiva, estudos sociolinguísticos, como os de Labov (1972 [2008], p. 
291), evidenciam que a língua não é um sistema homogêneo, mas uma realidade marcada 
pela variação e pela diversidade. Nesse contexto, o autor postula que não se pode conse-
guir avanço importante rumo ao entendimento do mecanismo da mudança linguística 
sem o estudo sério dos fatores sociais que motivam a evolução linguística. O pesquisador 



Revista LaborHistórico | v.12, n.1, e70114, 2026 5

Cangirana, Gonçalves e Coelho | O Léxico das Ervas

acrescenta que a teoria linguística não pode ignorar o comportamento social dos falantes 
de uma língua, do mesmo modo como a teoria química não deve ignorar as propriedades 
observadas dos elementos. Desse modo, a língua é vista como uma instituição social, o que 
implica que não pode ser abordada como uma estrutura isolada, desvinculada do contexto 
situacional, da cultura e da história dos indivíduos que a empregam para se comunicar. 
Assim, compreende-se que a língua é uma realidade heterogênea, dinâmica e mutável, 
intrinsecamente vinculada ao contexto social, tornando-se, portanto, indissociável da vida 
em sociedade (Silva; Sousa, 2017).

Segundo Duranti (2000), a Antropologia Linguística entende a língua como 
prática social, isto é, como uma atividade que se realiza nas interações entre os indi-
víduos em contextos sociais e culturais específicos. Para o autor, a noção de cultura é 
fundamental para o trabalho de campo. No entanto, Duranti (2000) critica a forma 
como esse conceito tem sido frequentemente utilizado em textos de antropologia, 
pois, por ele ser muito amplo, acaba simplificando e reduzindo as complexidades 
sócio-históricas a meras caracterizações gerais. Diante disso, o autor propõe diferentes 
perspectivas teóricas sobre cultura nas quais a linguagem assume um papel central 
para a compreensão das práticas sociais e culturais, a saber: 

a.	 A cultura é adquirida e transmitida por meio da comunicação linguística ao 
longo das gerações. Isso significa que os indivíduos não nascem com cultura, 
mas a incorporam através das interações com as pessoas de seu convívio social.

b.	 A cultura pode ser entendida como um conjunto de conhecimentos 
compartilhados pelos membros de uma determinada comunidade, funcionando 
como um entendimento coletivo do mundo.

c.	  A cultura também se manifesta como comunicação, pois estabelece conexões 
entre indivíduos, grupos, situações e objetos. Nesse contexto, a comunicação 
não se limita a representar a realidade, mas também indica, pressupõe e 
permite deduzir significados.

d.	 A cultura atua como um sistema de mediação, no qual o ser humano utiliza 
instrumentos para realizar atividades ou interagir com o ambiente social e 
físico. Isso inclui tanto os objetos materiais, como ferramentas de trabalho, 
quanto sistemas de crenças e códigos linguísticos, que funcionam como 
mediadores entre o indivíduo e seu entorno.

e.	 A cultura pode ser compreendida como um sistema de práticas, que se 
concretiza através de rotinas diárias, englobando tanto as condições materiais 
quanto a experiência dos indivíduos em seu meio familiar.

f.	 Por fim, a cultura se configura como um sistema de participação. O uso da 
língua permite aos indivíduos envolverem-se em interações com o mundo 
ao redor. Nesse sentido, a cultura constitui um sistema de participação no 
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qual os membros de uma comunidade compartilham suas crenças, língua, 
costumes e demais elementos sociais. 

A cultura é compreendida como o conjunto de conhecimentos, crenças, valores, 
costumes e práticas que caracterizam uma sociedade. É transmitida de geração em 
geração por meio da linguagem e outras formas de comunicação. A língua, por sua 
vez, é uma ferramenta de disseminação da cultura de um povo, sendo reflexo das 
mudanças sofridas durante um determinado tempo e espaço. Para Diegues (2001), 
cada cultura tem uma forma própria de representar, interpretar e agir sobre o meio 
natural que representar define o próprio grupo e sua relação com a natureza. As 
populações tradicionais tecem suas teias de significados, suas experiências e histórias 
de vida a partir da relação de simbiose que estabelecem com o mundo natural. É nesse 
contexto que produzem seus saberes e fazeres e constroem o seu campo identitário.

A cultura é uma forma de interpretar o mundo. Cada grupo define a melhor 
maneira de formular essa interpretação. Desse processo, emergem diversidades, mul-
tiplicidades de expressões como resultado da experiência de homens e mulheres com 
o seu meio, com o mundo. Por isso, a cultura é multifacetada. Nesse contexto, os 
moradores da comunidade rural quilombola Rio das Rãs, a partir de suas experiên-
cias com a natureza, definiram modos de vida, cultura e valores específicos daquele 
grupo. Revelam sua identidade. Por meio do conhecimento tradicional do quilombo, 
que se traduz em saberes e fazeres. Uma identidade tecida com e no ambiente em 
que suas histórias de vida foram construídas. Esse conhecimento traz experiências 
e aprendizados repassados entre gerações e que, ainda hoje, permeiam o cotidiano 
daqueles homens e mulheres, configurando uma tradição. As experiências desses 
moradores revelam que a natureza se transforma em cultura. Os relatos de cada um 
revelam de modo prático como a biodiversidade do quilombo também tem uma 
dimensão cultural. 

Ao estudar o léxico de uma língua, adentra-se a história, os costumes e hábitos 
de um determinado povo, a partir das palavras2 de que se utilizams. O léxico reflete 
a cultura e a identidade de um povo, tornando-se por isto, uma verdadeira riqueza 
linguística. Pode-se, pois considerar o léxico como um tesouro vocabular de uma 
língua, uma vez que expressa sentimentos e ideais de maneira precisa e rica. O 
léxico não é um mero arquivo de experiência de uma determinada sociedade, mas 
um documento vivo, que relata sobre a vivência humana que pode-se modificar ao 
longo dos anos. O léxico estabelece relações entre a língua e a cultura permite evi-
denciar, por meio da linguagem, as crenças, os costumes e as experiências de uma 
comunidade (Isquerdo, 1996). 

2	 Com base nos fundamentos da Lexicografia, adotamos, neste estudo, a definição proposta por 
Biderman (1998), conforme descrito na Seção 1.3.
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Os estudos lexicais podem contribuir para a preservação da memória de um 
povo, bem como para a identificação das formas de falar características de uma 
comunidade. Isso posto, este trabalho assume o princípio de que é através do léxico 
que uma determinada comunidade linguística3 expressa sua realidade. Além disso, 
o léxico das ervas, objeto de investigação deste estudo, não apenas reflete aspectos 
linguísticos, mas também materializa a memória coletiva e os saberes empíricos 
transmitidos ao longo das gerações, evidenciando a interrelação entre língua, cultura 
e sociedade. Essa discussão prossegue na subseção, a seguir.

1.1. Sociolinguística Histórica

Segundo Menéndez (1995, p. 11), “a linguística histórica estuda as transfor-
mações das diversas línguas ao longo do tempo, ou seja, desenvolve a compreensão 
e a explicação da própria natureza da mudança linguística que ocorre no decorrer 
do tempo4”. Nesses termos, as línguas são sistemas dinâmicos e complexos, sempre 
sujeitos a transformações para atender às demandas comunicativas de seus usuários. 
Assim, a sociolinguística histórica tem como propósito analisar e compreender os 
processos de variação e mudança linguística dentro de seus contextos sociais, culturais 
e históricos. Esse ramo da linguística se dedica ao estudo de fenômenos linguísticos 
ocorridos em épocas passadas, valendo-se principalmente, de registros escritos, uma 
vez que, em períodos mais antigos, esses documentos constituem a principal fonte 
disponível para os pesquisadores.

A sociolinguística desenvolveu-se, em parte, a partir da preocupação dos linguistas 
por descrever a variação encontrada na modalidade oral da língua. No entanto, a 
variação também ocorre na língua escrita, podendo-se supor, que de maneira siste-
mática, e aleatória. Consequentemente, as técnicas que os sociolinguistas utilizaram 
para analisar a variação na fala dos nova-iorquinos também se mostram relevantes 
para o estudo da variação no uso de marcadores relativos no inglês médio escocês 
e, de modo mais amplo, para a investigação de fenômenos de natureza histórica 
(Romaine, 1982, p. 13). Para Suzanne Romaine (1982), a Linguística Histórica 
e a Sociolinguística mantêm uma relação estreita, uma vez que, em determinados 
aspectos, as tarefas descritivas de uma área se aproximam das da outra.

3	 A comunidade linguística define-se menos por um acordo explícito em relação ao emprego dos 
elementos da língua do que por uma participação num conjunto de normas comuns. Essas nor-
mas podem ser observadas ou em tipos abertos de comportamento susceptíveis de avaliação ou 
pela uniformidade de padrões abstratos de variação, que são invariantes no que concerne a níveis 
particulares de uso (Labov, 2008).

4	 La lingüística histórica estudia las transformaciones de las diversas lenguas a lo largo del tiempo, 
es decir, elabora la comprensión y explicación de la propia naturaleza del cambio lingüístico que 
ocurre en el tiempo.
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Segundo Labov (1994, p. 22), “uma das principais virtudes da linguística histórica 
é sua aptidão para observar e acompanhar os processos de mudança linguística ao 
longo do tempo”. Assim, o autor destaca a importância de estudar a língua em sua 
dimensão diacrônica, isto é, compreender como ela evolui, se transforma e se adapta 
às diferentes realidades históricas e sociais. A observação de Labov (1994) ressalta a 
necessidade de um rigor metodológico no tratamento dos dados históricos e de uma 
abordagem crítica diante das fontes, de modo que o pesquisador possa compensar 
as limitações documentais por meio de análises comparativas, contextualização 
socio-histórica da interdisciplinaridade. Além disso, é fundamental que os materiais 
utilizados na investigação de dados linguísticos, no âmbito da Linguística Histórica, 
passem por um rigoroso tratamento diplomático, paleográfico e filológico, aliado 
a um controle sócio-histórico criterioso, sempre que possível. Esses procedimentos 
garantem a credibilidade dos estudos realizados com tais corpora, uma vez que a 
validade dos dados está diretamente relacionada à autenticidade das fontes analisadas 
(Lacerda, Lose e Carneiro, 2025, p. 82). 

Sob a ótica da sociolinguística histórica, é imprescindível que os textos selecio-
nados para análise expressem não apenas as variações de cunho social, mas também 
aquelas de ordem estilística. Essas duas dimensões são fundamentais para se com-
preenderem os processos de variação e mudança linguística, pois possibilitam reco-
nhecer e caracterizar os diversos subgrupos que formam uma sociedade heterogênea. 
Ademais, tais variações permitem posicionar os falantes em diferentes contextos 
comunicativos, revelando a adequação da linguagem às situações específicas de uso 
(Labov, 1972, p. 271).

Consoante com Romaine (1982), é viável reconstruir certas variáveis sociais por 
meio da análise dos estilos e registros presentes em textos históricos, os quais revelam 
contextos de fala vinculados a traços sociais de determinados grupos ou indivíduos 
dentro de uma comunidade linguística. Para isso, torna-se essencial compreender 
os fatores sociais que influenciam as condições variáveis da língua em qualquer 
época, uma vez que essa compreensão permite estabelecer correlações entre os usos 
linguísticos e o contexto social, além de identificar as forças sociais que atuam como 
catalisadoras das mudanças linguísticas. Segundo Mattos e Silva (2008, p. 51), “para 
a reconstituição do passado de qualquer língua, faz-se necessária a utilização de cor-
pora representativos, que documentem o passado em todas as sincronias possíveis”. A 
autora ressalta que, para compreender como uma língua evoluiu ao longo do tempo, 
é necessário fazer um levantamento de registros de diferentes épocas (sincronias). 
Dessa forma, o pesquisador pode comparar os usos linguísticos em momentos dis-
tintos e observar as mudanças ocorridas. 

À luz da Sociolinguística Histórica, a análise das lexias fedegoso e sene permite 
compreender não apenas sua presença em diferentes registros lexicográficos ao longo 
do tempo, mas também os processos de variação e mudança que atravessam o léxico 
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da língua portuguesa. Conforme apontam os estudos da área, a mudança linguística, 
reitera-se, ocorre de forma gradual e não uniforme, possibilitando a coexistência de 
formas em distintos estágios de evolução em uma mesma comunidade de fala.

1.2. Constituição sócio-histórica do português popular brasileiro

Essa constituição sócio-histórica refere-se ao processo histórico e social de for-
mação das variedades populares da língua portuguesa faladas no Brasil. Esse processo 
é vinculado às diferentes populações que participaram da formação da sociedade 
brasileira e às condições sociais sob as quais se transmitiu a língua. Neste contexto, 
apresenta-se a constituição do português brasileiro, com base nos estudos desenvol-
vidos por Coelho (2010), Nunes (2002), Teyssier (2004). 

Em seu trabalho, Coelho (2010) traz uma discussão sobre a formação do por-
tuguês brasileiro, oferecendo suporte teórico para compreender a sua constituição. 
A formação da língua portuguesa do Brasil teve início com a chegada dos coloniza-
dores portugueses no século XVI. Por ocasião do desembarque dos portugueses na 
costa brasileira, contabiliza-se que havia grupos indígenas, com diferentes idiomas e 
culturas. Além dessa diversidade étnica e linguística, foram trazidos ainda os negros 
de diversas culturas para trabalharem como escravos (Coelho, 2010). Corroborando 
com as assertivas anteriores, segundo Teyssier (2004, p. 62), “quando os portugue-
ses se instalaram no Brasil, o país era povoado de (sic) índios. Importaram, depois, 
da África grande número de escravos, O português europeu, o indígena e o negro 
constituem, durante o período colonial, as três bases da população brasileira”.

Vale lembrar que, antes da chegada dos portugueses, os povos indígenas obviamente 
já falavam suas próprias línguas, o que demonstra que, desde aquela época, não havia 
unidade linguística no Brasil. No entanto, os colonizadores, inicialmente, tentaram 
impor o português como língua oficial, mas a convivência com os povos originários 
acabou resultando em uma influência mútua entre a língua portuguesa e as várias 
faladas pelos indígenas.

Além disso, reitere-se o período colonial, o Brasil foi palco de um intenso tráfico 
de africanos para serem escravizados, povos cujas línguas e dialetos viriam também a 
influenciar o vocabulário e a fonética da língua portuguesa do Brasil, notadamente 
as faladas pelos bantu. Palavras como “cacimba”, “cachimbo” e “samba” são exemplos 
de termos que foram incorporados ao português brasileiro através desse contato com 
os africanos. Por isso, como ressalta Nunes (2002), “[...] é necessário considerar a 
filiação indígena e a influência do ‘banto’ africano na versão brasileira do português”. 
Nesse sentido, Biderman (2002, p. 69) leciona que “[...] tanto o índio como o negro 
aprenderam o português por necessidade, mas deixaram marcas profundas na língua 
falada no Brasil.”

Outras línguas europeias - o espanhol, holandês e o francês -, também influen-
ciaram a formação da língua portuguesa do Brasil, graças à presença destes povos 
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no país. Eles contribuíram para a introdução de termos estrangeiros no vocabulário 
brasileiro.  Também é importante destacar que a formação da língua portuguesa no 
período colonial foi influenciada por fatores socioeconômicos e políticos. A explo-
ração dos recursos naturais e a expansão do território brasileiro levaram à criação de 
novas palavras e expressões relacionadas à fauna, à flora, à geografia e à cultura do 
país. Por essas razões, a formação da língua portuguesa brasileira durante o período 
colonial foi um processo dinâmico e multifacetado, marcado pela convivência entre 
diferentes povos, línguas e culturas. Essa pluralidade linguística e cultural é um dos 
elementos que caracterizam a riqueza e a singularidade do português brasileiro.

Dessa forma, a língua portuguesa passou por uma série de mudanças e adaptações 
no Brasil, o que deram origem ao que se conhece hoje como ‘português brasileiro’. 
Por tudo isso, o português falado no Brasil apresenta algumas características próprias, 
como o uso de palavras indígenas e africanas incorporadas ao vocabulário, a presença 
de diferentes sotaques e modos de falar, alterações fonéticas, gramaticais e lexicais 
específicas, entre outros aspectos. Isso demonstra certas peculiaridades de pronúncia 
e algumas mudanças do léxico que existem entre as regiões do Brasil, que variam 
conforme o fluxo migratório que cada região recebeu. A língua portuguesa de hoje 
emergiu dessa multiplicidade cultural e linguística do Brasil colônia.

O português brasileiro é uma variedade resultante de processos históricos com-
plexos, marcados pelo contato entre diferentes grupos sociais, especialmente entre 
populações indígenas, africanas e europeias durante o período colonial. Nesse caso, 
o português popular brasileiro no espaço estudado, envolve os fatores históricos, 
sociais e culturais para a contribuição da formação e a manutenção das variedades 
linguísticas presentes nesse lugar.

Conforme se mostrará na seção 2, a comunidade Rio das Rãs possui uma história 
linguística profundamente atrelada ao processo de formação do quilombo. Trata-se 
de uma localidade povoada por descendentes de escravizados que, nessa região, 
teriam se refugiado.

A partir da segunda metade do século XIX, fazendeiros passaram a ocupar parte 
do território quilombola, enquanto populações indígenas se viram forçadas a deixar 
a região do Vale do São Francisco. Esse processo intensificou os primeiros contatos 
entre negros, indígenas e brancos, especialmente no contexto de disputas pela posse 
da terra.

Nesse cenário, destaca-se a variedade linguística na fala dos quilombolas, resul-
tante do contato entre diferentes grupos étnicos e linguísticos. Na formação da 
comunidade, é plausível supor que os africanos escravizados utilizavam variedades 
do português em processo de aquisição, as quais, em contato com línguas indígenas, 
sofreram transformações ao longo do tempo. As comunidades quilombolas preser-
vam importantes elementos culturais de seus antepassados africanos, sobretudo no 
aspecto linguístico, evidenciados em aspectos fonético-fonológicos, morfossintáticos 
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e léxico-semânticos. Esses elementos constituem um rico campo de investigação, por 
providenciarem a contribuição dos dialetos africanos para a formação do português 
brasileiro, especialmente nas variedades faladas em comunidades negras rurais.

No Brasil, grande parte das comunidades remanescentes de quilombos localiza-se 
em áreas rurais, frequentemente marcadas por relativo5 isolamento geográfico em 
relação a centros urbanos. A comunidade Rio das Rãs também vivencia tal isola-
mento, agravado pelas condições precárias das estradas que a conectam à sede do 
município e a localidades vizinhas.

A comunidade quilombola Rio das Rãs apresenta um contexto sociocultural 
específico no qual práticas linguísticas foram preservadas e transmitidas ao longo das 
gerações, a exemplo das lexias de fedegoso e sene. A oralidade, os saberes tradicionais 
e as práticas culturais favorecem a manutenção de traços característicos do português 
popular, refletindo modos próprios de organização do léxico.

É por isso que, a análise do português utilizado na comunidade Rio das Rãs 
possibilita compreender como experiências históricas, práticas culturais e interações 
sociais contribuem para a permanência e a disseminação de determinadas formas 
linguísticas. Esse processo evidencia o caráter dinâmico da língua, que se transforma 
e se adapta às realidades socioculturais de seus falantes.

Na próxima subseção, discorrem-se os pressupostos teóricos das Ciências do 
Léxico: lexicologia e lexicografia.

1.3. Ciências do léxico: lexicologia e lexicografia

Sabe-se que a lexicologia se dedica ao estudo do léxico de uma determinada 
língua em seus diversos aspectos fonológicos, morfológicos, sintáticos e semânticos. 
Coadunando com esta  concepção, Barbosa (1990, p. 157) afirma que a “lexicologia 
estuda o universo de todas as palavras, vistas em sua estruturação, funcionamento e 
mudança”. A declaração da pesquisadora enfatiza que a lexicologia analisa as palavras 
não apenas como unidades isoladas, mas como parte de um sistema vivo, que possui 
estrutura, funciona na comunicação e está em constante mudança.

Nas palavras de Biderman (2001, p. 16), “a lexicologia é a ciência que se ocupa 
do estudo do vocabulário de uma língua. Ela procura estudar o léxico enquanto sis-
tema, e os seus elementos constitutivos nas suas peculiaridades”. Esclarece a autora 
que a lexicologia estuda o vocabulário de uma língua tanto como um conjunto 
organizado de palavras (sistema) analisando as características próprias de cada palavra 

5	 O isolamento das pessoas em relação aos grandes centros urbanos decorre principalmente da 
condição econômica dos mesmos e também da existência de uma “rede fechada” que possibilita 
a manutenção linguística e uma maior restrição às inovações externas (Souza, 2008, p. 241). O 
isolamento em termos geográficos e sociais e, inclusive, as dificuldades de acesso aos meios de co-
municação de massa motivam o não surgimento frequente de neologismos. Desse modo, a língua 
falada por grupos que habitam o meio rural é passada de geração para geração sem significativas 
alterações (Isquerdo, 1998, p. 104).
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que compõe esse conjunto. No entanto, Biderman (1978) aponta a dificuldade da 
linguística para definir palavra, considerada, pela teoria gramatical clássica como 
unidade operacional básica, que servia de base tanto para a morfologia (que estuda 
sua estrutura interna) quanto para a sintaxe (que estuda a combinação dos vocábulos 
em orações). “Essa unidade léxica da gramática e da linguística tradicionais de base 
grega, foi vigorosamente contestada por muitos linguistas e escolas linguísticas nestes 
últimos quarenta anos” (Biderman, 1978, p. 72). Para definir, adquadamente o termo 
palavra, a pesquisadora se vale de critérios fonológico, gramatical (morfossintático) 
e semântico da língua. 

Conforme o nível  fonológico, a palavra seria uma sequência fônica com emissão 
completa, seguida por uma pausa. A pesquisadora aponta que a essa definição do vocá-
bulo palavra é considerada frágil por quase todos os linguistas. Discute os problemas 
dessa definição com exemplificações em diferentes línguas, não cabendo discuti-los 
neste estudo, ficando a cargo do leitor consultar o capítulo 5 de Biderman (1978).

Quanto ao segundo nível - o gramatical/morfossuntático-, Biderman (1978) 
assevera que dois níveis estariam operando simultaneamente: a classificação gramatical 
da palavra e a função que desempenha na sentença. Na discussão sobre esse nível, a 
linguista segue mostrando que nem sempre há correspondência entre um vocábulo 
fonológico e um vocábulo mórfico (remetendo ao primeiro critério), demonstrando 
casos em diferentes línguas.

Com relação ao terceiro nível - semântico -, a autora aponta o descaso sobre 
a marginalidade impostos ao significado em quase toda a literatura que descrevia 
a língua, durante anos, a partir dos anos 1930, com exceção de Ullmann (1952, 
1957, 1962 apud Biderman, 1978, p. 116), que se dedicou ao estudo da semântica, 
definindo palavra como “a unidade mínima do discurso”. Para a autora, 

ainda que não se adote a perspectiva da Linguística Clássica, 
considerando a palavra o elemento central da língua, a definição 
de Ullmann será sempre verdadeira. Deve-se lembrar também que 
a palavra, na sua face semântica inclusive, é o objeto principal de 
duas disciplinas linguísticas muito importantes: a Lexicologia e a 
Lexicografia. E é exatamente no interior dessas duas ciências [...] 
que ganha primazia o enfoque semântico da palavra. [...] Esses 
estudos do léxico românico evidenciaram a necessidade absoluta 
de integrar a Semântica aos critérios definidores da palavra. A 
Etimologia mostra que não podemos considerar uma forma léxica 
esvaziada da sua significação (Biderman, 1978, p. 116).

Com base no exposto, a linguista considera que esse critério é relevantese definir 
palavra. Nesse sentido, com base no pensamento de Ullmann, Birdeman advoga 
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que a informação semântica deve se inserir no todo da hierarquia juntamente com 
os outros níveis da língua6.

Considerando que o objeto de estudo da Lexicologia seria a “palavra”, até então, 
tomada como lexema7 em sua abordagem, e este vinha sendo usado sem uma defi-
nição própria, a autora se propõe a distinguir essas duas unidades, assim como a 
definir lexia. Este assunto será abordado brevemente a seguir, tendo em vista que os 
conceitos de lexia são caros à Lexicologia e a este trabalho.

Dito isso, compreende-se que lexia corresponde a toda e qualquer forma linguística 
à qual se associam significados, estabelecendo relação com o mundo referencial. Nesse 
sentido, a lexia não se confunde com entrada lexical, lema ou verbete de dicionário. 
Ela pode ou não estar registrada em obras lexicográficas, pois pode corresponder tanto 
à palavra da língua padrão integrada ao léxico do português quanto a uma forma 
de realização dessa entrada que sofreu algum tipo de processo linguístico, seja de 
natureza morfossintática, fonológica ou fonotática. Nesse último caso, a lexia pode 
já ter sido incorporada ao dicionário, ou ainda não constar nessas obras, embora 
possa estar documentada em estudos lexicográficos. Assim, trata-se de uma forma 
que apresenta alguma diferença em relação à forma considerada padrão (Miranda, 
2015). De acordo com Biderman (1978), existem dois tipos lexias, as simples e as 
complexas. Lexias simples, segundo a autora, são aquelas que “trabalham” - veiculando 
sentido completo de forma solo - como, por exemplo, escola. Essa unidade consegue 
expressar sozinha um determinado significado no contexto em que é empregada. As 
lexias complexas, por sua vez, são grafadas como uma sequência de unidades, embora 
correspondam a um único referente no plano da língua, como fim de semana, por 
exemplo.

À luz das contribuições de Biderman (1978, 1996, 2001), neste artigo, as unidades 
lexicais que constituem o objeto da pesquisa são analisadas em seus respectivos 
contextos de uso, entendidos como o universo discursivo de seus falantes. Adotou-se, 
portanto, o termo lexias para nos fazer referências a essas unidades lexicais.

A lexicografia, por seu turno, se encarrega da compilação de dados e de sua 
análise. Assim, essa ciência apresenta dois sentidos: o primeiro, lexicografia prática, 
entendida como ciência, técnica ou arte de elaborar dicionários, o segundo como 
lexicografia teórica, também chamada de metalexicografia, que, por sua vez, abrange o 

6	 Biderman (1978), ao longo do texto, ressalta que todos os critérios devem estar conjugados para 
a definição de palavra.

7	 os lexemas se manifestam, no discurso, através de formas ora fixas, ora variáveis. Essa segunda 
alternativa é a mais frequente nas línguas flexivas e aglutinantes. Assim, em português, o lexema 
CANTAR pode manifestar-se discursivamente como cantei, catavam, cantas, cantando, etc. O 
lexema MENINO como menino e meninos. A essas formas que aparecem no discurso, daremos 
o nome de lexia. Portanto, cantei, cantavam, cantas, cantando, menino, meninos são lexias 
(Biderman, 1999, p. 87).
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estudo de problemas associados à elaboração de dicionários, à crítica de dicionários, 
à pesquisa da história da lexicografia e ao estudo tipológico (Welker, 2004, p. 11). 
Assim, a lexicografia se refere ao estudo e prática de compilar, organizar e classificar 
palavras em dicionários, glossários ou vocabulários. Essa área envolve a pesquisa sobre 
a origem, a etimologia, as definições, os significados, a pronúncia, o uso e as variações 
das palavras de uma determinada língua. Assim, os lexicógrafos são responsáveis por 
registrar o léxico de uma determinada língua de forma estruturada e organizada.

O presente estudo justifica-se por seu caráter investigativo e pela necessidade 
de promover a reflexão sobre a língua e ampliar o conhecimento acerca da comuni-
dade linguística analisada, articulando a concepção de língua como uma realidade 
humana heterogênea e dinâmica ao reconhecimento do léxico como o nível em 
que se evidenciam, de modo mais expressivo, as relações entre língua, cultura e 
identidade. Nesse contexto, a pesquisa dedica-se ao registro e à análise das lexias 
sene e fedegoso, pertencentes ao chamado “léxico das ervas”, sobejamente presentes 
nos saberes populares da comunidade rural quilombola Rio das Rãs. A investigação 
dessas unidades lexicais permitiu colocar em evidência não apenas seus aspectos 
linguísticos, mas também as relações sócio-históricas e culturais que permeiam o 
uso dessas denominações, revelando práticas, conhecimentos tradicionais e formas 
de interação da comunidade com o meio natural.

Ademais, este estudo pode contribuir para os estudos lexicológicos e lexicográficos, 
ao disponibilizar material linguístico e cultural que poderá subsidiar a elaboração de 
obras lexicográficas. Tal contribuição mostrou-se relevante, uma vez que a articulação 
entre lexicologia e lexicografia é fundamental para a produção de dicionários que 
representem fielmente a língua em uso, evitando, assim, a construção de descrições 
que se limitem a meras abstrações do sistema linguístico.

1.4. Aspectos históricos e culturais da comunidade 
rural quilombola Rio das Rãs - Bahia

Esta comunidade se na região oeste do estado da Bahia, distando aproximada-
mente 900 km de Salvador. Segundo o INCRA, a comunidade é ocupada por uma 
população de 691 habitantes, em uma área territorial de 30.190,71 hectares. É cons-
tituída por pequenos povoados: Brasileira, Rio das Rãs, Aribá, Bom Retiro, Capão 
do Cedro, Exu e Riacho Seco (Carvalho, 1993. p. 74). Segundo Dutra (2007, p. 5), 
“a região do Rio das Rãs já se constituía nas primeiras décadas do século XVIII em 
um reduto de povos tradicionais, especificamente negros e indígenas”. 

Para Carvalho (1996, p. 202), “a origem das localidades da comunidade Rio 
das Rãs prende-se aos processos internos de desenvolvimento dos grupos domésticos 
que a compõem”. Isso significa que os moradores da beira do Rio das Rãs tiveram 
que deixar suas casas devido à cheia desse rio e do São Francisco, migrando para 
outras localidades distantes dos rios e, a partir daí, foram surgindo novas localidades. 
Segundo o pesquisador, a comunidade Rio das Rãs originou-se de três localidades 
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antigas, Barreiro de Areia, Capão e Vargem da Roça. Por volta de 1950, essas locali-
dades eram distintas umas das outras e habitadas, apenas de maneira temporária, na 
época da vazante do São Francisco. Essa tendência parece ter-se invertido em mea-
dos do século XX, quando essas três localidades passaram a receber grande número 
de moradores definitivos, que abandonaram definitivamente suas localidades mais 
distantes do rio (Carvalho, 1996). 

Para compreender a formação e os conflitos pela posse de terra da comunidade 
negra quilombola Rio das Rãs - Bahia, procurou-se conhecer o processo histórico 
da ocupação territorial dos sertões da Bahia, no final do século XVII por Antônio 
Guedes de Brito, entre outros. 

A ocupação do Sertão da Bahia se iniciou na segunda metade do século XVII, 
com a chegada de Antônio Guedes Brito, mestre da casa de Ponte, quando ocorreu 
a instalação de currais de gado em todo o sertão baiano. Segundo Neves (1999), “a 
família Guedes de Brito possuía uma imensa propriedade de terras concedidas pela 
coroa, mais e mais extensões territoriais conseguidas à força e por dominação ser-
vil”. Por resultado desse procedimento, essa terra estabeleceu o morgado da família 
Guedes de Brito, indicado por testamento no século XVII por Antônio de Brito 
Correa e sua esposa Maria Guedes, sendo passado ao seu herdeiro, Antônio Guedes 
de Brito. Dessa forma, Antônio Guedes de Brito se apossou da margem direita do 
Rio São Francisco desde o centro-norte da Bahia até o centro-sul de Minas Gerais, 
provocando a guerra contra a população indígena que habitava nesse território. 

A ocupação do Vale do São Francisco por Antônio Guedes de Brito foi marcada 
por conflitos com os povos indígenas locais, que resistiram à presença dos coloniza-
dores e tentaram proteger suas terras. Contudo, os portugueses conseguiram estabe-
lecer um domínio sobre a região, implantando sistemas de produção agrícola e pelo 
pecuária que contribuíram para a expansão econômica e demográfica do Vale do São 
Francisco. Assim, os proprietários conservaram a prática de posse entre os titulares 
de grandes áreas, adquiridas pelo sistema de sesmaria8 e ampliadas pela ocupação 
e apossamento, transferiram sítios e fazendas de herdeiros e sucessores de Antônio 
Guedes de Brito, possibilitando-se um vasto loteamento, com o povoamento de toda 
a região e seus arredores. Segundo Santos (2017), a venda de inúmeras propriedades 
e a desintegração de outras, deu origem a oito grandes fazendas de gado, já existentes, 
em 1730, e que mantiveram com o tempo: Mocambo, Campo Grande, Curralinho, 
Boa Vista, Batalha, Volta, São João, Santo Antônio do Urubu, Riacho dos Porcos e 
Rio das Rãs. Dessas propriedades, permaneceram, até o início do século XX, apenas 
as fazendas Santo Antônio do Urubu, Curralinho, Batalha e Rio das Rãs. 

8	 Sesmarias são propriamente as dadas de terras, casses [casas de campo ou granjearias], ou pardieiros, que 
foram, ou são de alguns senhorios, e que já em outro tempo foram lavradas e aproveitadas, e agora não são 
(Nozoe, 2005).
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Francisco Teixeira Araújo, sobrinho-neto da Família Teixeira-Espínola, em 1878, 
herdou a chamada Fazenda Rio das Rãs. Um de seus filhos, Major Deocleciano 
Teixeira, tornou-se herdeiro e administrador das terras da família. Deocleciano 
casou-se, sucessivamente, com três filhas do Coronel Spínola, e foi adquirindo as 
terras, por herança e por compra aos cunhados e cunhadas. Até 1931, data da sua 
morte, o Deocleciano Teixeira estendeu seu poder e domínio pelos sertões baianos, 
acumulando bens e propriedades.

A memória local, descrita a partir dos depoimentos obtidos na própria comu-
nidade, remonta aos conflitos pela posse de terra entre fazendeiros e descendentes 
de escravizados que viviam no quilombo de Rio das Rãs. Este quilombo, por estar 
localizado entre o Rio das Rãs e o Rio São Francisco, bem como por ser uma área 
agrícola de boa qualidade para plantação e criação de gado, atraiu a atenção de 
muitos fazendeiros da região.

A comunidade vivenciou uma das mais cruéis disputas de terras, em meados 
do século XX, entre fazendeiros latifundiários e descendentes de escravizados que 
residiam no Território do Velho Chico, desde o século XIX (Silva, 1994). Como 
mencionado anteriormente, o primeiro fazendeiro empenhado em obter as terras do 
Rio das Rãs foi o coronel Deocleciano Pires Teixeira, que, em 1850, delas se apossou, 
atestando para os moradores que as tinha herdado do seu tio, o Major Francisco 
Teixeira de Araújo. Para evitar conflitos com os descendentes de escravizados, o coro-
nel lhes conferiu “benefícios”, tais como plantar, caçar e pescar; em contrapartida, 
esses tinham que cuidar de seu gado. Com a morte de Deocleciano, os herdeiros 
da família Teixeira venderam parte do quilombo Rio das Rãs para o grupo Bonfim 
Indústria Algodoeira LTDA (BIAL), o que agravou ainda mais a situação de conflito 
pelas terras. Alguns quilombolas não aceitaram sair de suas próprias terras, o que 
gerou um embate entre eles e o fazendeiro Carlos Bonfim. 

Os moradores afirmaram que os fazendeiros proibiam a prática de plantio no 
quilombo. Assim, esses moradores receberam ajuda e apoio de algumas instituições, 
como o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bom Jesus da Lapa, o Ministério 
Público Federal, o Movimento Negro Unificado, a Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), principalmente com a Igreja Católica, e a Comissão Evangélica dos Direitos 
da Terra. Foi assim que se iniciaram as primeiras práticas de grilagem e ocupação 
do território quilombola dos fazendeiros que alegavam ser donos da comunidade.

Em 1989, iniciou-se, formalmente, a disputa judicial pelas terras, resultando 
na emissão da primeira ordem de reintegração de posse, que viabilizou o retorno de 
famílias expulsas de suas moradias. A partir desse momento, a comunidade passou 
a ser reconhecida como remanescente de quilombo, com o processo de titulação 
conduzido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Este 
instituto, por meio do Projeto Especial Quilombola de Rio das Rãs, buscou assegurar 
a permanência dos quilombolas em suas terras, por meio da desapropriação da área 
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e da criação de um assentamento destinado a até 700 famílias, conforme o processo 
administrativo nº 21460.001663/96-74, datado de 20 de dezembro de 1996.

A formalização da posse da terra visava a garantir aos remanescentes de qui-
lombo os direitos específicos historicamente negligenciados, porque os descendentes 
de escravizados não possuiam registros legais de propriedade e posse das terras. O 
processo de regularização fundiária enfrentou forte resistência dos latifundiários e 
exigiu constante mobilização comunitária.

O reconhecimento oficial da comunidade como remanescente de quilombo foi 
conferido pela Fundação Cultural Palmares em 1993, em consonância com o artigo 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 
1988, que estabelece a responsabilidade do Estado em assegurar a titulação das terras 
ocupadas por comunidades quilombolas. Dessa forma, essa comunidade é composta, 
quase que em sua totalidade, por trabalhadores rurais. A comunidade recebe alguns 
benefícios assegurados por ocasião de sua certificação como território quilombola: 
energia elétrica, casas de alvenaria, caixas para captação de águas da chuva, antena 
de internet, Posto de Saúde da Família (PSF) com atendimentos médico e uma 
escola tipicamente quilombola. Pôde-se observar que muitos costumes e tradições 
hoje existentes no quilombo Rio das Rãs são provenientes de experiências vividas 
por seus antepassados e preservadas pelos moradores. 

É nesse contexto que os moradores desse quilombo constróem sua relação 
com a terra, tornando-a um território impregnado de significações relacionadas à 
resistência cultural. Assim, a preocupação da comunidade é conservar sua história e 
preservar a percepção de uma identidade cultural, social e de territorialidade. A luta 
pela garantia de seus direitos e pela valorização de sua história é uma constante na 
vida dos quilombolas de Rio das Rãs, que buscam, a cada dia, a construção de um 
futuro mais justo e igualitário para sua comunidade.

No território do Rio das Rãs, os vestígios dos antepassados estão presentes em 
cada canto do quilombo, pois, como grupo, preservaram-se histórias, valores e 
costumes, tais como danças de rodas, capoeira, músicas, o culto da jurema9, rezas, 
entre outros. A religião da comunidade é diversificada, já que todas as formas de 
cultura e tradições continuam vivas no dia a dia no território quilombola. Abrange 
dos cultos afrodescendentes aos católicos e evangélicos. Os moradores do quilombo 
procuram preservar sua cultura e seus costumes, através da mistura de africanismo 
e catolicismo que caracteriza a sua fé, celebrada com samba de roda, rezas, capoeira, 
danças e festas dos santos da igreja. Esses costumes e tradições dos moradores do 

9	 Segundo Carvalho (1996, p. 163), “a jurema é considerada um culto de área rural [...] e apresenta certas 
características e peculiaridades que podem dizer-nos mais da experiência historicamente situada do grupo 
social que a reconhece, e/ou prática [...]”. Nesse contexto, o culto da jurema é uma forma de rezas para 
curar doenças, bem como indicação de remédios caseiros para pessoas que procuram a cura. Nessas rezas, 
os trabalhos são feitos através do contato com os santos, caboclos e orixás.
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Rio das Rãs são recordados em vários momentos dos depoimentos nas entrevistas 
como formas afirmativas de sua cultura.

A comunidade possui um rico repertório de práticas culturais10, de atividades 
que permitem perceber, dentre outros aspectos, que o cotidiano é atravessado por 
diversos momentos de recordação relacionados às suas narrativas de vida (família, 
sonho, associação, trabalho, religião, infância, estudo, festas locais, doenças, costu-
mes, conflitos de terra etc.).

No que se refere ao saber popular, reitere-se, os moradores do quilombo buscam 
manter viva cultura e tradições herdadas de seus antepassados. Entre essas práticas 
tradicionais, destaca-se o uso de plantas medicinais, como o fedegoso e a sene, empre-
gadas como alternativa terapêutica no tratamento de enfermidades. Os moradores 
demonstram amplo conhecimento acerca dessas ervas, reconhecendo suas propriedades 
e identificando as doenças para as quais cada espécie é indicada. Pode- se observar 
isto em relação ao uso de chás, folhas e outras partes das plantas no tratamento de 
diferentes enfermidades. Desse modo, mesmo sem o conhecimento científico sobre 
os princípios ativos dessas plantas, os quilombolas recorrem a esses recursos naturais. 

Segundo Toledo Barrera-Bassols (2015, p. 15) “a transmissão dos conhecimentos 
tradicionais se faz através da linguagem, que não necessita ser escrita (conhecimento 
ágrafo), tornando a memória um recurso importantíssimo da vida tradicional”. Nesse 
contexto, os autores evidenciam a importância da oralidade como instrumento de 
preservação cultural e de manutenção da memória coletiv , o que leva ao reconhe-
cimento de que a sabedoria popular e empírica das comunidades tradicionais cons-
titui uma forma legítima de produção e circulação do conhecimento, construída a 
partir da experiência vivida e da relação íntima com o ambiente natural. Assim, a 
memória da comunidade torna-se um elemento central da vida tradicional, pois é 
por meio dessa memória que se assegura a continuidade das práticas culturais e do 
modo de vida da comunidade. O léxico das ervas fedegoso e sene não nomeia apenas 
as plantas, mas revelam saberes populares, práticas de cuidado e experiências acu-
muladas ao longo do tempo e repassadas às outras das gerações. Portanto, o estudo 
do léxico relacionado a essas ervas possibilita demonstrar a interação entre língua, 
cultura e história. Evidencia, ainda, como o vocabulário utilizado pela comunidade 
rural quilombola Rio das Rãs reflete suas vivências, suas tradições e sua relação com 
o ambiente natural, e expressa a relação orgânica e intensa que homens e mulheres 
estabelecem com o ambiente em que vivem e que formam suas identidades. 

Delineados esses caminhos, na próxima seção, descrevem-se os procedimentos 
metodológicos usados para o desenvolvimento deste artigo.

10	A medicina natural através dos chás, banhos de ervas e raízes nativas ou cultivadas pela comunidade.
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2. Procedimentos Metodológicos

Analisou-se, neste estudo, a variedade linguística utilizada pelos quilombolas da 
comunidade Rio das Rãs, localizada no município de Bom Jesus da Lapa, na região 
oeste do estado da Bahia. A pesquisa seguiu os passo da metodologia proposta por 
William Labov, mediante a realização de 24 entrevistas semiestruturadas com os 
membros comunidade em tela, o que constituiu o corpus da pesquisa.

Estes informantes foram selecionados considerando as categorias, como: (a) 
Sexo (12 do sexo masculino e 12 do sexo feminino); (b) Faixa etária (08 jovens - 25 
a 35 anos; 08 adultos - 45 a 55 anos; 08 idosos - com mais de 65 anos); (c) grau de 
escolaridade (12 sem escolaridade e 12 semiescolarizados); (d) exposição à mídia; 
(e) rede de relações sociais (local e dispersa).

Em obediência às normas éticas, decidiu-se não revelar os nomes dos cola-
boradoers nas entrevistas. Por isto, utilizou-se, uma codificação que preservasse o 
sigilo da identidade dos participantes. Em relação à categoria sexo, usamos a letra 
M para o informante do sexo masculino e a letra F para a do sexo feminino. Para a 
faixa etária I os jovens de 25 a 35 anosusou-se a codificação F1; faixa etária II, que 
abrangia cidadãos com adultos de 45 a 55 anos, a F2; faixa etária III , que abrangia 
cidadãos com mais de 65 anos, a codificação F3. Para a categoria nível de escolari-
dade, optou-se pelas lexias sem escolaridade e semialfabetizado11.

Além dessas categorias, foram considerados também os seguintes critérios para 
a escolha dos informantes: (i) ter nascido no quilombo Rio das Rãs; (ii) residir na 
comunidade quilombola; (iii) ter pais nascidos na comunidade.

Para a realização das entrevistas, os pesquisadores preencheram uma ficha com  
os perfis sociais dos informantes: nome, idade, profissão, naturalidade, sexo, esco-
laridade, estado civil, número de filhos, tempo fora da comunidade, exposição à 
mídia, uso da internet e religião etc., que, por sua vez, concordaram com o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para que pudessem participar das 
entrevistas, conforme prescreve o Comitê de Ética, protocolo expedido pelo CEP/
CONEP Nº 73233317.8.0000.0055, parecer nº  2.421.882. A coleta e organização 
do corpus foi feita pela Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), Campus 
de Bom Jesus da Lapa – BA12.

Esclareça-se que as entrevistas se estruturavam como em um roteiro com per-
guntas previamente estabelecidas, mas em uma conversa informal sobre “narrativas 

11	Na escolaridade, fez-se a distinção entre falantes sem escolaridade e semialfabetizado, sendo 
este último aqueles que tiveram qualquer experiência com o universo do letramento, mesmo que 
o resultado disso se resumisse à capacidade de assinar o nome (Lucchesi, 2009).

12	A constituição desse corpus foi coordenada pelo professor Doutor Danilo da Silva Santos - Universidade 
Federal do Oeste da Bahia, campus Bom Jesus da Lapa, Bahia. Registramos nossos agradecimentos ao 
referido professor pela cessão do corpus, que também consideramos ser de nossa propriedade.
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de vida”. Nos dialagos, foram abordados temas como: família, trabalho, religião, 
infância, festas, morte, doenças, cultura, sabedoria popular, religiosidade, uso de 
mídias, escolaridade, sonhos e conflitos pela posse de terra, entre outros.

Após uma anterior aproximação e uma curta convivência dos pesquisadores 
com os moradores da comunidade, foram realizadas 24 entrevistas orais, utilizando 
um gravador de voz modelo Sony PX-240. Em seguida, procedeu-se a audição do 
material coletado, e subsequente à transcrição de cada entrevista em áudio, através 
do Programa Transcriber 2.0. Para essa transcrição, foram utilizados os critérios esta-
belecidos pela Proposta da Chave de Transcrição13 do Projeto Vertentes do Português 
Popular do Estado da Bahia14 (Lucchesi, 2001). Além disso, a obtenção de dados foi 
feita por meio do software AntConc15 na versão 3.5.8 (Anthony, 2019). Esse programa 
foi utilizado para verificar as frequências das lexias, bem como o contexto de uso 
a serem analisados. Utilizou-se, também, o programa de processamento Word para 
pôr em ordem alfabética as lexias a serem analisadas.

Para a descrição e análise dos dados, adotaram-se os seguintes procedimentos 
metodológicos: (i) levantamento das lexias fedegoso e sene no corpus; (ii) escolha 
criteriosa de dicionários representativos dos séculos XVIII, XIX, XX e XXI (Bluteau, 
1721-1728; Morais, 1789; Pinto, 1832; Freire, 1954; Aurélio, 2010; Houaiss e Villar, 
2001), além do dicionário de Cunha (2010) para consultas etimológicas sempre que 
possível; (iii) a consulta sistemática aos dicionários para verificar se: (a) as lexias em 
análise estavam dicionarizadas, (b) a origem etimológica das lexias, quando identi-
ficáveis, e (c) eventuais alterações semânticas ao longo do tempo; (v) elaboração de 
uma ficha lexicográficas descritiva com base nos dados levantados.

Além dos dicionários citados em (ii), buscou-se investigar a presença das lexias 
selecionadas, também, em obras lexicográficas regionais, a exemplo do dicionário de 
Amadeu Amaral, O Dialeto Caipira (1920); Dicionário da Terra e da Gente do Brasil 
de Bernardino José de Souza (2004); a dissertação “Os Gurutubanos: língua, história 
e cultura” de Maria do Socorro Vieira Coelho (2010); o Dicionário do dialeto rural 
no Vale do Jequitinhonha Minas Gerais de Carolina Antunes (2013); a obra Léxico 

13	A chave de transcrição do Projeto Vertentes pode ser acessada através do seguinte link: http://www.vertentes.
ufba.br/images/paginas/projeto/chave_de_transcricao.pdf. Acesso em jul. 2021.

14	Optou-se pela transcrição grafemática, porque possibilita uma melhor visualização do texto, atendendo 
igualmente às necessidades da análise. O critério básico é o de se registrarem os fatos linguísticos que se 
observam na fala do informante e que constituem marcas específicas do seu dialeto, tanto no nível fônico, 
quanto no morfossintático (Lucchesi, 2001).

15	O AntConc é um software gratuito para análise de corpus, que foi desenvolvido pelo pesquisador Laurence 
Anthony da Faculdade de Ciências e Engenharia da Universidade de Waseda, no Japão. Trata-se de uma 
ferramenta multiplataforma, executável em versões para o Windows, Linux e Macintocsh. Seu arquivo tem 
aproximadamente 4Mb, por isso é considerado leve e dispensa a necessidade de instalação, o que torna a 
utilização mais fácil mesmo para usuários iniciantes (Barreiros, 2017, p. 219).

http://www.vertentes.ufba.br/images/paginas/projeto/chave_de_transcricao.pdf
http://www.vertentes.ufba.br/images/paginas/projeto/chave_de_transcricao.pdf
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regionais: em busca do vocabulário rural de Minas Gerais de Maria Cândida Trindade 
Costa de Seabra e Vander Lúcio de Souza (2023).

A escolha das lexias sene e fedegoso fundamentou-se no critério de representativi-
dade no corpus, uma vez que integram o léxico das ervas medicinais presente na fala 
dos moradores, evidenciando sua relevância para o repertório linguístico local. Além 
disso, tais lexias estão diretamente associadas aos saberes tradicionais da comunidade, 
sobretudo no que se refere à cura e ao uso de plantas medicinais como alternativa 
terapêutica para o tratamento de diferentes doenças. Desse modo, sua inclusão na 
análise justifica-se por refletir, de forma significativa, não apenas aspectos linguísti-
cos, mas também, conhecimentos empíricos e práticas cotidianas que constituem a 
identidade sociocultural dos moradores.

As lexias foram, então, organizadas em fichas lexicográficas com o propósito 
de subsidiar uma análise qualitativa16. As fichas apresentam, inicialmente, a lexia 
registrada na fala dos informantes, inserida em seu contexto frásico e situacional. 
Em seguida, consta a classificação gramatical da lexia e a frequência de ocorrência 
no corpus. Posteriormente, registra-se a presença (ou ausência) da lexia nos dicioná-
rios consultados, bem como sua origem, conforme identificação em Cunha (2010). 
Quando a lexia não era localizada nas obras lexicográficas analisadas, utilizou-se 
a sigla “n/e” (não encontrada). A ficha também inclui um campo denominado 
“observações”, reservado a informações linguísticas ou extralinguísticas consideradas 
pertinentes à análise. Para a elaboração dessas fixas, o modelo adotado se baseou  em 
Ribeiro (2011) e Souza (2014), com as devidas e necessárias adaptações necessárias 
às especificidades desta pesquisa.

Na próxima seção, são apresentados os resultados e as discussões referentes à 
análise das lexias fedegoso e sene selecionadas a partir do corpus da comunidade 
quilombola Rio das Rãs.

3. Resultados

Para a descrição e análise dos dados obtidos nas conversas informais, conforme 
previamente justificado na Seção 2 (Metodologia), a seleção das lexias fedegoso e 
sene se justificou por em sua elevada representatividade no corpus, bem como na 
especificidade do vocabulário da comunidade, o que legitima escolha de ambas as 
lexias como objetos de análise detalhada. Tais argumentações podem ser observadas 
nas fichas lexicográficas apresentadas a seguir, referentes a essas unidades lexicais.

16	A análise qualitativa consiste em um conjunto de procedimentos interpretativos voltados à com-
preensão de fenômenos sociais, culturais e linguísticos, a partir da investigação de significados, 
práticas e experiências dos sujeitos, com base em dados não numéricos, como entrevistas, discursos 
e textos. Conforme Minayo (2001), a pesquisa qualitativa trabalha com o universo dos significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, correspondendo a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à quantificação.
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Ficha lexicográfica das lexias fedegoso e sene

01. FEDEGOSO [Substantivo]_________________________________01 Ocorrência

“Minha mãe fazia muito remédi casêro, dava aquela [...] fedegoso pra gente tomá, que pegava 
pra vasia e colocava, a gente bebia que era pru mode fazê limpeza pur dentro […]” (ANSB, F. 
F2).
Acepção buscada no corpus: planta medicinal usada como remédio caseiro para inflamações e 
dores.
Registro em dicionários:
1. Bluteau (1712-1728): n/e.
2. Morais Silva (1789, p. 605): Fedegoso: s.m. herva, efp. de urtiga morta.
3. Pinto (1832): n/e.
4. Freire (1954, p. 2519): Fedegoso: s.m. Nome dado a diversas plantas da família das 
leguminosas cesalpiniáceas do gênero Cassia, umas forrageiras.
5. Ferreira (2010, p. 980): Fedegoso (ô): s.m. (Bras.) nome comum a diversas plantas da 
família das leguminosas.
6. Houaiss e Villar (2001, p. 1018): Fedegoso: s.m. nome comum de arbustos, alguns 
medicinais, de flores amarelas, ger. de odor desagradável.
Origem: Fedegoso: XV. Do lat. *foeticosus, formado a partir de *foeticus, por foetidus, fétido. 
Cunha (2010, p. 288).

Registro em obras lexicográficas regionais:
1. Amaral (1920, p. 141): Fedegoso: s.m. - nome de um arbusto do campo.
2. Souza (2004): n/e.
3. Coelho (2010): n/e.
4. Antunes (2013, p. 113): Fedegoso: (fedegoso, s. XV, do lat. * foeticosus ‘fétido’ 
(AGCUNHA) * N. masc. [animado] * Reg. SP. TO * Grão que vem dentro da vagem do 
arbusto de mesmo nome e que, depois de torrado, era usado para fazer café. * A Meméia 
falô que tinha fedegoso torrado na casa dela, mas ninguém deixou ela ir buscar, que café de 
fedegoso é muito ruim. * (AI) 
5. Seabra e Souza (2023, p. 172): Fedegoso: s.m. Nome de um arbusto de folhas pequenas e 
ovais, caule de muitos ramos e flores amareladas, que geralmente exala mau cheiro. 

Obs.:

Fonte: Balbino (2025, p. 135).

02. SENA [Substantivo]____________________________________04 Ocorrências

“[...] duicia uma pessoa pra modo, pra caçá um purgante de sena, um purgante de sena, “cê 
conheceu a sena?” A sena ela é uma fôia, ela é uma fôia, aí frivia pra fazê aquele purgante, 
camarada obrava que só uma louca, aí tudo que duecia tinha que tomá um purgante de óle, 
obrava, tinha o purgante da batata, esses que era os remédo nosso [...]” (ADS, M. F3).
Acepção buscada no corpus: é uma planta medicinal usada com finalidade purgativa.
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Registro em dicionários:
1. Bluteau (1712-1728): n/e.
2. Morais Silva (1789, p. 390): Sene: s.m. herva purgante usada na medicina.
3. Pinto (1832): Sene: s.m. Arbusto, que dá o sene usado ua Mediciua para purgar.  
4. Freire (1954, p. 4626): Sene: s.m. Bot. Nome comum a várias plantas do gênero cássia. Planta 
da família das litráceas. 
5. Ferreira (2010, p. 1798): Sene: s.m. Nome de várias plantas medicinais da família das 
leguminosas subfamília cesalpináceas (Bras.).
6. Houaiss e Villar (2001, p. 2545): Sene: s.m. designação comum a diversas plantas da fam. das 
leguminosas, esp. a algumas das gên. Senna e Chamae-crista. ETIM. Segundo Machado (1952), 
do alt. farmacêutico sene, este do ár. sinã planta do Levante, cujas folhas são purgativas.
Origem: Sene: s.m. ‘Designação comum a várias espécies do gêneroCassia, da família das 
leguminosas, que tem origem africana’ XIV. Do lat. med. Sene, deriv.do ár sanã. (Cunha 2010, p. 
589).
Registro em obras lexicográficas regionais:
1. Amaral (1920): n/e.
2. Souza (2004): n/e.
3. Coelho (2010): n/e.
4. Antunes (2013): n/e.
5. Seabra e Souza (2023): n/e.
Obs.: Trata-se da realização da vogal média /e/ em contexto de vogal baixa /a/ no português 
padrão brasileiro: sene ~ sena (Coelho, 2010, p. 264).

Fonte: Balbino (2025, p. 184).

Após analisar a lexia fedegoso, constatou-se que a unidade lexical não está regis-
trada no dicionário de Bluteau (1712–1728), século XVIII, nem no de Pinto (1832), 
século XIX. Contudo, foi localizada nas obras de Morais Silva (1789), século XVIII, 
Freire (1954), século XX, e Houaiss e Villar (2001), século XXI. Essa distribuição 
diacrônica sugere relativa estabilidade ao longo do tempo, ainda que com possíveis 
lacunas de registro em determinados repertórios lexicográficos. Ademais, sua presença 
na maioria das obras consultadas indica ampla difusão no português. Nos dicionários 
regionais, esta lexia foi identificada em Amaral (1920), Antunes (2013) e Seabra e 
Souza (2023), mantendo a mesma forma e acepção observadas na fala do informante, 
o que evidencia a conservação semântica e o enraizamento dessa unidade lexical no 
uso linguístico da comunidade.

Essa unidade lexical, comum na fala do morador da comunidade rural qui-
lombola Rio das Rãs, refere-se aos remédios para o tratamento de enfermidades e, 
especificamente, a uma planta medicinal utilizada como recurso terapêutico caseiro. 
Nesse contexto, observa-se que as práticas tradicionais de cuidado, baseadas no uso 
popular de plantas medicinais, como o fedegoso, configuram-se como uma alternativa 
recorrente e socialmente legitimada naquela comunidade.
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Tais constatações deixam claro que, em Rio das Rãs, o saber empírico sobre ervas 
medicinais está profundamente enraizado nas práticas cotidianas, sendo transmitido 
entre gerações e integrado à identidade sociocultural local. O uso dessas plantas 
assume, um papel central no tratamento de doenças, especialmente entre os mora-
dores em situação de vulnerabilidade socioeconômica e para os quais o acesso aos 
serviços formais de saúde é limitado. Assim, a disponibilidade de recursos naturais 
aliada ao conhecimento tradicional contribui para a manutenção dessas práticas 
terapêuticas, que se constituem como estratégia de cuidado e promoção da qualidade 
de vida na comunidade.

Constatou-se, ainda, a partir de consultas em diferentes pesquisas realizadas no 
Brasil, que o fedegoso pode ser encontrado em todos os estados do país, sendo uma 
espécie nativa com várias finalidades e de relevância na medicina popular. É tradicio-
nalmente utilizado no tratamento de diversas enfermidades, a saber anemia, gripe, 
tosse, dores, verminoses, coceiras e também como purgante, entre outras funções 
terapêuticas (Bortoluzzi et al., 2020). Fica assim comprovada a importância dessa 
planta na medicina popular e de seus usos fitoterápicos em comunidades tradicionais.

Segundo Cunha (2010, p. 288), o fedegoso é do século XV. Do lat. *foeticosus, 
formado a partir de *foeticus, por foetidus, fétido. Além da origem, a espécie é 
conhecida por muitos nomes populares, entre eles ,citem-se: café-de-gozo, café-
-de-negro, café-negro, erva-fedorenta, fedegosa, fedegoso, fedegoso verdadeiro, 
folha-de-pajé, ibixuma, lava-pratos, magirioba, maioba, mamangá, mamangaba, 
manjerioba, manjerioba-comum, mata-pasto, pajamarioba, paramarioba, peireiaba, 
sene, taracucu e taracuçu (Lorenzi; Abreu-Matos, 2008).

Como mencionado anteriormente, fedegoso se refere às plantas utilizadas pelos 
moradores da comunidade para a produção de remédios caseiros, sendo bastante 
comum na região norte de Minas Gerais, no município de Águas Vermelhas, conforme 
o trabalho de Souza (2008), no qual se observa a mesma forma e acepção registradas 
na fala do informante da comunidade rural quilombola Rio das Rãs, Bahia.

Após investigar a lexia sene, observou-se a partir da fala do informante, que se 
trata de um purgante utilizado para o alívio de problemas digestivo-intestinais. O 
chá é preparado a partir da infusão das folhas em água quente para a liberação de 
seus compostos ativos, resultando na estimulação do funcionamento intestinal de 
forma eficaz. Esse chá é ainda amplamente utilizado na estimulação do intestino nos 
casos de constipação intestinal ocasional.

Derivado da planta medicinal Cassia angustifolia, o sene , do latim medieval sene 
(Cunha, 2010, p. 589), é também conhecido popularmente como lava-pratos. Possui 
origem africana, com registro datado do século XIV. Além disso, as formas sene ~sena 
constituem variantes da mesma unidade lexical, utilizadas indistintamente pelos 
falantes da comunidade, refletindo diferenças de pronúncia ou grafia, porém, sem 
alteração significativa de significado.
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Quanto ao registro lexicográfico, a lexia não foi encontrada no dicionário de 
Bluteau (1712–1728). Contudo, encontra-se documentada em obras dos séculos 
XVIII, XIX, XX e XXI, como as de Morais (1789), Pinto (1832), Freire (1954) e, 
em período contemporâneo, Houaiss e Villar (2001). 

Outras funções da erva de sene incluem a de ser auxiliar no tratamento de 
inflamações leves, dores de cabeça. Sua atuação mais conhecida é a ação laxativa, 
principalmente nos casos de constipaão intestinal. Nesse sentido, o chá preparado a 
partir de suas folhas provoca uma leve irritação na mucosa intestinal, o que acelera 
os movimentos peristálticos e favorece a eliminação das fezes, que ocorre entre seis 
e doze horas após o consumo. Por essa razão, recomenda-se que o chá seja ingerido 
no período noturno, de modo que atue durante o sono (Cunha, 2006).

O uso popular de plantas medicinais na comunidade é prática antiga, que tem 
sido propagada oralmente por sucessivas gerações. Os informantes afirmam que adqui-
riram seus conhecimentos sobre o uso dessas plantas no tratamento de enfermidades 
de suas mães e suas avós, conforme descrito nas fichas lexicográficas. Dessa forma, 
os remanescentes da comunidade rural quilombola Rio das Rãs possuem um vasto 
conhecimento acerca do uso de plantas medicinais, adquirido ao longo do tempo, 
a partir da herança de seus antepassados e da relação com a natureza. Para manter 
esta tradição, observa-se que os moradores buscam transmitir esses saberes às novas 
gerações, para preservá-los no interior da comunidade quilombola, uma vez que o 
tratamento de doenças por meio de plantas medicinais permanece como prática 
recorrente, sobretudo em razão de seu fácil acesso, e da limitada disponibilidade de 
recursos financeiros para a aquisição de medicamentos industrializados. Esse tipo 
de conhecimento é comumente encontrado entre povos tradicionais, cujas práticas 
tendem à redução, ou mesmo aà sua extinção, devido às transformações impostas 
pela contemporaneidade (Guarim-Neto, 2006).

Os saberes tradicionais relacionados ao uso de plantas medicinais entre as famí-
lias da comunidade quilombola Rio das Rãs constituem um patrimônio de elevada 
relevância, tanto para o campo científico quanto para a manutenção e reprodução 
sociocultural desse grupo. Nesse sentido, é imprescindível valorizar o conhecimento 
tradicional das populações quilombolas e de outros povos tradicionais, tais saberes 
têm desempenhado, historicamente, papel central para a sobrevivência daqueles 
povos, bem como para o conhecimento e a conservação dos recursos naturais.

Nessa direção, há que se promoverem políticas públicas que incentivem e ampliem 
pesquisas orientadas ao uso seguro e eficaz das plantas medicinais assim como é 
também que autoridades, especialmente  da área de saúde reconheçam e  validem 
essas práticas e esses saberes locais, como meio de redução de custos e de promoção 
do autocuidado entre os moradores.
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Considerações finais

Na comunidade rural quilombola Rio das Rãs, as plantas medicinais integram o 
cotidiano dos moradores, principalmente por seu uso para o tratamento de diversas 
doenças. Essa prática reflete tanto a continuidade dos saberes tradicionais quanto a 
busca por estratégias próprias de cuidado e bem-estar. Por essas razões, o objetivo 
geral deste artigo - verificar se as unidades lexicais ‘sene ~ sena’ e ‘fedegoso’ utilizadas 
pelos membros da comunidade se encontravam dicionarizadas, assim como seus 
objetivos específicos, foram alcançados.

A análise dos dados evidenciou que as lexias identificadas na fala de moradores 
da comunidade quilombola Rio das Rãs, Bahia, encontram-se registradas em obras 
lexicográficas de diferentes períodos, como Moraes Silva (1789), Pinto (1832), 
Freire (1954), Aurélio (2010) e Houaiss e Villar (2001). No entanto, fedegoso não 
foi localizado nos dicionários de Bluteau (1712–1728) e Pinto (1832), enquanto 
sene não consta na obra de Bluteau.

A partir do exame das fontes lexicográficas selecionadas, foi possível reconhecer 
fedegoso como integrante do léxico da língua portuguesa, com ocorrência significativa 
sobretudo em contextos rurais, conforme evidenciado nas obras de Amaral (1920), 
Antunes (2013) e Seabra e Souza (2023). Por outro lado, as formas variantes sene ~ 
sena não foram identificadas nas obras regionais analisadas.

Nesse sentido, a análise desses dados possibilitou repensar o tratamento lexico-
gráfico dispensado a esses itens, após se constatar que o léxico associado às práticas 
de cuidado com a saúde em comunidades tradicionais está intrinsecamente atrelado 
aos saberes empíricos, à memória coletiva e às condições históricas de grupos que, 
por muito tempo, estiveram à margem do acesso a direitos e serviços formais.

Comprovou-se, ainda, que as plantas medicinais utilizadas por povos quilom-
bolas são múltiplas e diversas, o que se percebe porque esses grupos populacionais 
possuem um acervo substancial de conhecimento que é (re)passado de geração em 
geração, assim colaborando para a manutenção de sua cultura, de seus hábitos e de 
suas tradições. Esta pesquisa não se exhaure neste artigo. Pelo contrário, propõe-se 
que as investigações lexicográficas avancem no sentido de incorporar informações 
relativas aos contatos linguísticos, às práticas culturais e aos contextos de uso des-
ses itens lexicais, conferindo maior visibilidade e legitimidade aos saberes dessas 
comunidades.
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